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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL • A ope4o para dis
cutir a legitimidade do lançamento na instáncia
ju.dicitl imptica, taf.....i tamente, na renuncia á Ins.
tãncia administrativa. Nesse caso n.:Wo se conhece
do recurso voluntário interposto peto contribuinte
com base no artigo 33 do Decreto nr. 70.235/72.

Vistos, relatados o discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMPANHIA TROLEIBUS ARARAQUARA:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, nâ'..o conhecer do re-

curso, face á opç'ão do contribuinte peia via Iudicial„ nos termos do

relatOrio e voto que passam a integrar o presente lulgado.

:...*..,Çfj,.--(As Sess3es, em 20 de outubro de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, ROBERf0

WILLIAM GONÇALVES, KAZUKI SHIOBARA e SEBASIIMO RODRIGUES CABRAL. Au.
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sente iustificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA
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R ELATORI O

COMPANHIA TROLEIBUS ARARAGUARA., com sede em

Araraquara-SP, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da.

Receita Federal EM Ribeirão Pi-eto -EP, através da dual foi

confirmada a cobrança da contribuição devida ao Rroorama de

Integração Social calculada sobre a Receita Operacional da

empresa pertinente aos exercícios de 1991 e 1992, acrescida

de encargos Legais, sob D enquadramento legai. dos arligos

parágrafo único, da Lei Complementar n u 07/70N

12, parágrafo unico, oa .ei IIomplementar n2 17//::: L'•--, do

Dec.lei n2 2.445188, com a redação dada reto artigo 12 do

Dec.leí n2 2.449/88 a artigo 11 da Lei n2 7.689/88; artigos

68 e 69 da Lei n o 7.799/O9 e 52 da Li eí n2 8.019/90. conforme

Auto de Infração de fls. 03.

Na impugnação de fls. 54/41, a interessada

alega que, pov . não concordar" com a cobrança da contribuição

nas termos orientados pelos Decretos-leis n2s 2.445/82 e

2.449/88,	 íngressou na	 justiça com ação	 já	 juIgada

procedente em 14 -0b - :.:f.J.., e que,, não obstante astar no aguardo

de decisao superior. a contribui0o *ftir.st-Ine e:: .:igida atravès

do auto 02 vlfracao contestado.

.I':',. 	 i.',! wdgencia foi integralmente mantida pela

, ••• .	 . . .	 •	 • • • ' 	 41.
autorldade Julgadorã de primeiro grau através da decisão
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fls. 44745, assim ementada

'NORMAS GERAIS DE DIREITO VR[BUIARIAI ' Somente
o Poder Judiciário declm y-a a inconstituciona-
lidade das leis, porque presumem 'se const1Lu-
clamais 1 ed0S 0S atos emanados do Executivo e
do Longresso.
ssim, cabe à autoridade administrativa apenaS
promover a aplicação da lei nos estritos
tes do seu contetido. Estando a autuada ampara.
da por decisão judicial de l a Instãncia, o
Crédito Tibutario fica com a exigibilidade
suspensa, nos l ' ffic:Js do artigo 151, inciso if
do Código Tributário Nacional.'

Segue-se as f[s. 50/58 o tempestivo Recurso

para este CoIegiado, cuias rambes são lidas em Plenário.

,,
, É o Relatório p
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMEN1EL, Rolatour,

ROC11f0 manifestado no prazo da lei.
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bem frisou a autoridade julgadora a quo,
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instãncia judiciária para discutir a legitimidade do

ar=	 tíïtÉTt et' t "1 0 f:	 É-íÉ) : 1	 ta	 Cit C.)) ri	 tc	 rs	 ) C:

	

1 C) É. É	 Cl 1 ttEt C:I	 'á t?..4 0	 .2

') ';	 C: 1 á.	 :RO Cf: 1. É ) Á. 'S	 T.	 .

	5.	 Ante o eposto, oelxo oe tomar connecimento do

recurso, em face a opção do contrtbuiftte_pe_la via judiciai.
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Brasília-DF., em 20 de outubro de 1994 	 r,
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